
IDENTIFICAÇÃO 

PROGRAMA: Programa de Pós-Graduação em Direito 

DISCIPLINA: Dimensões Normativas da Bioética 

NÍVEL: Mestrado 

SEMESTRE: 2014/1 

CARGA HORÁRIA: 45h-a 

PROFESSOR: Dr. Vicente de Paulo Barretto  

CRÉDITOS ACADÊMICOS: 3 créditos 

ÁREA TEMÁTICA: Direito 

CÓDIGO DA DISCIPLINA: 008418 

 

EMENTA 

As interfaces entre Ciência, Ética e Direito. A revolução biomédica e a reflexão do 

movimento bioético. Proteção da vida e da qualidade de vida. Autonomia, beneficência 

e justiça. Construção de uma perspectiva jurídica da Bioética. Origem, formulação e 

princípios do Biodireito. Os novos direitos vinculados à proteção da vida humana e da 

biodiversidade.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Bioética: conceito, origens e problemática; 

Base intelectual da Bioética; 

Princípios da Bioética I. Autonomia e não maleficência; 

Princípios da Bioética II. Beneficência e justiça;  

A crítica do Roque Junges aos princípios anteriores; 

A pessoa humana como categoria fundamental; 

A sacralidade e qualidade da vida humana; 

O fim e o começo da vida;  

Aborto;  

Eutanásia – ortotanásia – suicídio assistido; 

Pena de morte;  

Ecologia e ética ambiental;  

Direitos dos animais;  

Pesquisa com embriões. Tecnociência e manipulação da natureza humana; 

Novas Dimensões da Responsabilidade 

Comitês de Ética, sinalizadores ou corporações. 



 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AGAMBEN, Giorgio. Homo Sacer. Trad. Henrique Burigo. Belo Horizonte: UFMG, 

2004. 

AUGUSTO FLORIANI, C.. Moderno movimento hospice: kalotanásia e o revivalismo 

estético da boa morte. Revista Bioética, Brasília, v.21, n.3, dez. 2013. Disponível em: 

http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/849. Acesso 
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Acesso em: 04 Mar. 2014. 
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CASADO, M.. A vueltas sobre las relaciones entre la bioética y el derecho. Revista 

Bioética, Brasília, v.19, n.1, mai. 2011. Disponível em: 

http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/605/621. 

Acesso em: 04 Mar. 2014. 
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AVALIAÇÃO 

Participação nas aulas, apresentação de fichas de leitura e trabalhos de conclusão em 

forma de paper. 

  



IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação: em Direito 

Disciplina: Direito Comunitário 

Nível: Mestrado 

Semestre: 2014/1 

Professor: Dr. Rodrigo Coimbra 

Carga horária: 45 horas/aula  

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 006751 

Requisitos de matrícula:  

 

EMENTA 

Fundamentos teóricos e jurídicos do processo de integração regional. Teorias da 

integração internacional. As experiências das integrações. A União Europeia. 

Perspectivas do Mercosul. 

 

OBJETIVOS (Opcional) 

• Compreender a integração regional no contexto da transnacionalização do 
Direito e da globalização econômica, refletindo criticamente sobre a mutação 
das disciplinas jurídicas atingidas pela regulação regional; 

• Analisar os instrumentos jurídicos, regulatórios e jurisdicionais, que constituem 
o direito da União Europeia e, subsidiariamente, o direito da integração no 
Mercosul; 

• Desenvolver um enfoque transdisciplinar (aportando utensílios metodológicos 
da economia, da ciência política, das relações internacionais, da história e da 
filosofia); 



• Contribuir, com o desenvolvimento dos conteúdos, dando ênfase ao estudo dos 
reflexos do Direito Comunitário nos  direitos sociais. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Fontes do direito comunitário. História do direito comunitário europeu. A estrutura 
institucional das comunidades regionais e da União Europeia – a questão da 
supranacionalidade. A jurisdição no âmbito da União Europeia. Aplicação do direito 
comunitário nas ordens nacionais. A integração econômica e o regime jurídico do 
EURO. Igualdade e discriminação nas relações trabalhistas na União Europeia. O 
exemplo paradigmático da União Europeia para a criação de outras ordens comunitárias. 
Os desafios da regulação criada pela União Europeia. União Europeia e poder 
normativo. O papel da Organização Internacional do Trabalho – OIT. Mercosul: 
origens, estrutura e perspectivas. A circulação de trabalhadores no Mercosul e na União 
Europeia. Análise comparativa entre Mercosul e União Europeia. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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FONTAINE, Pascal. A União Europeia. Lisboa: Estampa, 1995.  
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______. (org.). Mercosul: seus efeitos jurídicos, econômicos e políticos nos estados-

membros. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. 
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Ltr, 2000. 
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Laterza, 2005.  
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OLIVEIRA, Odete Maria de. União européia: processos de integração e mutação. 
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PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. Aplicabilidade da declaração sociolaboral do 

Mercosul nos estados-partes. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/imprensa/pdf/peduzzi.pdf> 
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Almedina, 2011. 
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SANTOS, Enoque Ribeiro dos; SILVA, Otávio Pinto (Coord.). Temas controvertidos 
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Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

______. Il futuro del lavoro. Roma: Carocci, 2003. 
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AVALIAÇÃO 

Serão considerados os critérios para a avaliação do processo formativo do aluno: 

• Assiduidade e pontualidade (10%).  

• Participação nos debates e nas atividades propostas (20%). 

• Apresentação de seminário (40%) – observado o método proposto. 

• Cada acadêmico desenvolverá, individualmente, sob a forma de artigo científico, 

de até 15 laudas, estudo aprofundado sobre algum tema relacionado aos itens 

estudados ao longo do semestre (30%), a ser entregue na Secretaria do PPGD 

em data a ser definida pela Coordenação. 

  



IDENTIFICAÇÃO 
PROGRAMA: Programa de Pós-Graduação em Direito 

DISCIPLINA: Educação, transdisciplinaridade e Transformação Social 

NÍVEL: Mestrado 

SEMESTRE: 2014/1 

CARGA HORÁRIA: 45h/a 

PROFESSOR: Dra. Sandra Regina Martini Vial  

CRÉDITOS ACADÊMICOS: 3 créditos 

ÁREA TEMÁTICA: Direito 

CÓDIGO DA DISCIPLINA: 008415 

IDENTIFICAÇÃO  

EMENTA  

A abordagem transdisciplinar e suas implicações no ensino jurídico atual; Estudo da 

historicidade da ciência através dos tempos; Paradigmas educacionais, sociais e 

jurídicos; A modernidade reflexiva; A ciência para uma vida sustentável; A 

complexidade e mediação pedagógica; o jurídico e social sob ponto de vista 

(trans)disciplinar e autopoiético.  

Objetivos:  

Discutir a necessidade da abordagem transdisciplinar no processo de transformação 

social na sociedade contemporânea; proporcionar uma formação que amplie a 

compreensão dos fenômenos sócio-educacionais; refletir sobre as políticas públicas e a 

efetivação de direitos sociais; contribuir para a produção de conhecimentos jurídicos 

estratégicos para o processo de transformação social; discutir o pressuposto da 

fraternidade no cotidiano dos operadores jurídicos.  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 1. A modernização reflexiva: conceitos e desenvolvimento das concepções do 

conhecimento;  

2. A epistemologia e um novo trabalho científico;  

3. Educação e vida em uma sociedade pós-industrial;  

4. Ciências da educação e jurídicas frente a transdisciplinaridade;  



5. O novo paradigma da ciência na reinvenção social: o pensamento sistêmico e 

transdisciplinar;  

6. O novo paradigma da ciência na reinvenção social: o pensamento sistêmico e 

transdisciplinar;  

7. Autopoiese e a biologia do conhecimento aplicadas ao direito;  

8. Transformação social e direito fraterno.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BLANCHOT, M. Pour l’amitié. Paris: Fourbis, 1996.  

BOFF, Leonardo. Saber cuidar. Ética do humano- compaixão pela terra. 7. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2001.  

CAPRA, Fritjof. As conexões ocultas. Ciência para uma vida sustentável. São Paulo: 

Cultrix, 2002.  

MORAES, Maria Cândida. Educar na biologia do amor e da solidariedade. 

Petrópolis: Vozes, 2003.  

NICOLESCU, Basarab. O manifesto da transdisciplinaridade. Trad. Lucia Pereira de 

Souza. São Paulo: Triom, 1999.  

RESTA, Eligio. O direito fraterno. Tradução e coordenação Sandra Regina Martini 

Vial. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2004.  

______. Poteri e diritti. Torino: G. Giappicheli, 1996.  

______. La certezza e la speranza. 2. Roma-Bari, 1992.  

______. Diritto Vivente. Bar: Laterza, 2008.  

ORRIGI, Gloria & DARBELLAY, Frédéric. Repenser l’interdiciplinaritè. Genève: 

Slatkine, 2010.  

SEVERINO, Antonio. Educação e transdisciplinaridade. Crise e reencantamento da 

aprendizagem. Rio de Janeiro: Lucerna, 2002.  

Vários autores. Educação e transdisciplinaridade, II . Coordenação executiva do 

CETRANS. São Paulo: TRIOM, 2002.  

 

BIBILIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

MATURANA, Humberto. Emoções e linguagem na educação e na política. Belo 

Horizonte: UFMG, 2002.  



MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: 

UNESCO, 2002.  

ORIGGI, Gloria. VIAL, Sandra Regina Martini. Transgender Trouble: a 

transdisciplinary approach to transsexuals rights. Disponível em: 

http://www.academia.edu/1905902/Transgender_Trouble  

SANTOS, Akiko. Complexidade e transdisciplinaridade em educação: cinco 

princípios para resgatar o elo perdido. In Rev. Bras. Educ. vol.13 n. 37 Rio de Janeiro 

Jan./Apr. 2008. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782008000100007  

ROCHA, Leonel. Epistemologia jurídica e democracia. São Leopoldo: Unisinos, 

1998.  

STRECK. Danilo R. Educação e transformação social hoje: alguns desafios político-

pedagógicos. In Rev. Lusófona de Educação n.13 Lisboa 2009. Disponível em: 

http://www.scielo.oces.mctes.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1645- 

72502009000100006&lang=pt#0  

WILLIS, Santiago Guerra Filho. Teoria da ciência jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001. 

Transgender Trouble: a transdisciplinary. 

 

AVALIAÇÃO  

A avaliação se dará pela elaboração de paper, participação em aula e apresentação de 

seminário. 

  



IDENTIFICAÇÃO 

PROGRAMA: Programa de Pós-Graduação em Direito 

DISCIPLINA: Estado e Administração Pública 

PROFESSORA: Dra. Têmis Limberger 

NÍVEL: Mestrado 

SEMESTRE: 2014/1 

CARGA HORÁRIA: 45horas/aula 

CRÉDITOS ACADÊMICOS: 3 créditos 

ÁREA TEMÁTICA: Direito 

 

EMENTA  

Teoria da Administração Pública e Modernidade. Pressupostos Filosóficos e Históricos 

do Direito Administrativo. Controle da Administração Pública. Direitos coletivos e 

difusos e a construção de espaços de cidadania.  Estado, Administração e Globalização. 

Importância do constitucionalismo para a atividade administrativa: o papel da jurisdição 

constitucional. 

Objetivos: Fomentar o estudo crítico e a pesquisa reflexiva aos alunos e alunas, das 

modernas concepções sobre a Teoria da Administração Pública, evidenciando a crise 

paradigmática do modo-de-ser dos operadores do Direito com relação ao conjunto de 

limites e prerrogativas da Administração Pública, ainda estruturado a partir do modelo 

liberal-individualista. Possibilitar o estudo do caráter emancipatório do 

constitucionalismo e a sua importância para o acontecer democrático da atividade 

administrativa e a execução de políticas públicas, assumindo os direitos humanos e 

fundamentais um caráter de refundação do agir cotidiano dos administradores.  
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1. O Modo-de-Produção do Direito Moderno e a Teoria da Administração Pública. 

2. A Crise de Paradigmas do Controle da Administração Pública. 

3. As Novas Tecnologias e a Transparência na Atividade Administrativa. 



4. Administração Pública e a Materialização dos Direitos Fundamentais 

Transindividuais. 

5. Os Serviços Públicos como Direito Fundamental: o Estado e o resgate das promessas 

da modernidade. 

6. Estado, Administração Pública e os Processos de Globalização: repensando o poder 

local como espaço de cidadania. 

7. A Participação Popular na Administração Pública. 

8. O Controle de Constitucionalidade das Políticas Públicas no Estado Democrático de 

Direito. 

9. A importância da Jurisdição Constitucional para a Democratização da Atividade 

Administrativa.  
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língua espanhola de Eduardo L. Suárez. 2. ed. México: Fondo de Cultura Econômica, 
1971. 

MORELLO, Augusto M. El proceso justo. Buenos Aires: Platense, 2005. 

OST, François. O tempo do Direito. Tradução de Maria Fernanda Oliveira. Lisboa: 
Piaget, 2001. 

PICARDI, Nicola. Jurisdição e processo. Tradução de Carlos Alberto Alvaro de 
Oliveira. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 



RADBRUCH, Gustav. El espíritu del derecho inglés. Tradução de Juan Carlos Peg 
Ros. Madrid: Marcial Pons, 2001. 

VERDE, Giovanni. Il difficile rapporto tra giudice e legge. Napoli: Edizioni 
Scientifiche Italiane, 2012. 

ZAGREBELSKY, Gustavo. Contra la ética de la verdade. Tradução de Álvaro Nuñez 
Vaquero. Madrid: Trotta, 2010. 

 

AVALIAÇÃO 

 

• Exposição de seminário em aula para o 1º e 2º bimestre 

• Trabalho final em forma de artigo 

• Participação nas aulas 

 

  



IDENTIFICAÇÃO 
Programa de Pós-Graduação: em Direito 
Disciplina: Teoria Constitucional 
Nível: Mestrado 
Semestre: 2014/1 
Professor: Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira 
Carga horária: 45 horas/aula 
Créditos: 3 créditos 
Área temática: Direito 
Código da Disciplina: 
Requisitos de matrícula: - 
EMENTA 
Constitucionalismo: antigo e moderno. A institucionalização do poder político: o 
Estado 
constitucional. As Declarações de Direitos: incorporação constitucional e 
cidadania. 
Democracia constitucional: separação dos poderes e federalismo. A Justiça 
constitucional: o 
controle de constitucionalidade das leis; a proteção dos direitos fundamentais e 
a reforma do 
Judiciário. 
OBJETIVOS (Opcional) 
� revisar e elaborar coletivamente um conjunto de conhecimentos históricos 
que 
possibilite aos mestrandos uma visão ampla e aprofundada das principais 
instituições e 
conceitos do direito constitucional; 
� construir conjuntamente com os mestrandos uma visão genealógica do 
constitucionalismo, realçando e diferenciando os valores e princípios éticos 
estruturadores dos Estados Constitucionais; 
� criar condições de possibilidade teóricas que permitam aos mestrandos 
refletir 
criticamente acerca do fenômeno do constitucionalismo; 
� contribuir, com o desenvolvimento dos conteúdos, na elaboração dos 
trabalhos de 
dissertação dos mestrandos. 
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS 
Unidade Acadêmica de Pesquisa e Pós-Graduação 
Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado 
Av. Unisinos, 950 Caixa Postal 275 CEP 93022-000 São Leopoldo Rio Grande do Sul Brasil 
Fone: (51) 3590 8148 Fax: (51) 3590 8107 http://www.unisinos.br/ppg/direito 
2 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Genealogia do Constitucionalismo. O Constitucionalismo antigo e o moderno. 
Influências da 
filosofia política no constitucionalismo. Elementos fáticos do constitucionalismo 
contemporâneo: as três vertentes do constitucionalismo. As famílias 
constitucionais. 
Concepções de Constituição. Garantias e Estado Constitucional. O futuro da 
Constituição e do 
Direito Constitucional. Legitimação e legitimidade da jurisdição constitucional 
Encontro Dia Técnica 



Didática 
Conteúdo Bibliografia Grupo 
1º mar/10 Exposição 1. Apresentação da disciplina 
e metodologia a ser adotada. 
Discussão e projeção do 
semestre. 
2. Por uma genealogia do 
constitucionalismo: 
constitucionalismo antigo e 
moderno. 
3. Funções do 
constitucionalismo; 
4. O constitucionalismo como 
contraposição ao modelo 
polítco-jurídico medieval. 
MATTEUCCI. 
Organización del 
poder y liberdad. 
2º mar/17 Exposição Sistemas e famílias 
constitucionais. 
FIORAVANTI. 
Derechos 
fundamentales. 
3º mar/24 Seminário O debate constitucional no 
séc. XIX: as heranças do 
constitucionalismo liberal. 
LOEWENSTEIN. 
Teoría de la 
Constitución 
4º mar/31 Seminário O debate constitucional na 
primeira metade do séc. XX: 
Kelsen e Schmitt. A função 
da justiça constitucional. 
KELSEN. Jurisdição 
constitucional. 
SCHMITT. La 
defensa de la 
Constitución. 
5º abr/07 Seminário O conceito de Constituição: 
da literalidade da 
Constituição formal à 
abertura hermenêutica da 
Constituição material. 
BACHOF. Normas 
consts. inconsts? 
MORTATI. La 
costituzione 
materiale. 
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS 
Unidade Acadêmica de Pesquisa e Pós-Graduação 
Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado 



Av. Unisinos, 950 Caixa Postal 275 CEP 93022-000 São Leopoldo Rio Grande do Sul Brasil 
Fone: (51) 3590 8148 Fax: (51) 3590 8107 http://www.unisinos.br/ppg/direito 
3 
6º abr/14 Seminário Do Estado de Direito ao 
Estado Constitucional. 
FIORAVANTI. 
Costituzione. 
7º abr/28 Seminário Modelos de justiça 
constitucional. Parte I – a 
tradição constitucional 
estadunidense. 
DI RUFFIA, Paolo 
Biscaretti. 
Introducción al 
derecho 
constitucional 
comparado 
8º mai/05 Seminário Modelos de justiça 
constitucional. Parte II – a 
tradição europeu-continental. 
DI RUFFIA, Paolo 
Biscaretti. 
Introducción al 
derecho 
constitucional 
comparado 
9º mai/12 Seminário Legitimidade e Legitimação 
na Justiça Constitucional: os 
novos atores/intépretes 
constitucionais. 
AAVV. Legitimidade 
e Legitimação da 
Justiça 
Constitucional. 
10º mai/19 Seminário A justiça constitucional 
brasileira: influências do 
direitos comparado e 
principais caracteres atuais. 
CICCONETTI; 
TEIXEIRA. 
Jurisdição 
constitucional 
comparada. 
11º mai/25 Seminário Mutação constitucional e as 
principais técnicas 
hermenêuticas adotadas no 
Supremo Tribunal Federal. 
BARROSO. 
Interpretação e 
aplicação da 
Constituição. 



STRECK. Jurisdição 
constitucional e 
hermenêutica. 
12º jun/02 Seminário A tipologia decisória do 
Supremo Tribunal Federal em 
perspectiva de direito 
comparado. 
CICCONETTI; 
TEIXEIRA. 
Jurisdição 
constitucional 
comparada. 
13º jun/09 Seminário A Constituição no séc. XXI: a 
transnacionalidade do 
fenômeno constitucional. 
FIORAVANTI. 
Costituzionalismo. 
Parte II, Cap. 4. 
14º jun/16 Seminário Tema a definir Conferência de 
encerramento 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BACHOF, Otto. Verfassungswidrige Verfassungsnormen? Tübingen: Verlag J. 
C. B. Mohr, 1951, trad. port. Normas constitucionais inconstitucionais? 
Coimbra: Atlântida Editora,1977. 
CICCONETTI, Stefano M.; TEIXEIRA, Anderson V. Jurisdição Constitucional 
Comparada. Florianópolis: Conceito Editorial, 2010.  
DI RUFFIA, Paolo Biscaretti. Introducción al derecho constitucional 
comparado. Traducción de Héctor Fix-Zamudio. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1998. 716p. 
FIORAVANTI, Maurizio. Costituzionalismo: percorsi della storia e tendenze 
attuali. Roma-Bari: Laterza, 2009. 180 p. 
KELSEN, Hans. Jurisdição constitucional. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de la Constitución. Tradución de Alfredo 
Gallego Anabitarta.Barcelona: Editorial Ariel. 1976. 619p. 
MATTEUCCI, Nicola. Organización del poder y liberdad. Historia del 
constitucionalismo moderno. Traducción de Francisco Javier Ansuátegui Roig y 
Manuel Martínez Neira. Madrid: Editorial Trotta, 1998, 318p. 
MORTATI, Costantino. La costituzione in senso materiale. Com Prefácio 
(“Premessa”) de Gustavo Zagrebelsky. Milano: Giuffrè, 1998. 
SCHMITT, Carl. Der hüter der verfassung. Tübingen: Mohr, 1931, trad. esp. 
La defensa de la Constitución. Madrid: Tecnos, 1983. 251 p. 
TEIXEIRA, Anderson V.; FREITAS, Juarez. (coord.). Comentários à 
Jurisprudência do STF: direitos fundamentais e omissão inconstitucional. 
Barueri: Manole, 2012. 144 p. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
AAVV. Legitimidade e Legitimação da Justiça Constitucional. Coimbra, 
Coimbra Editora,1995, 254 p. 



BARROSO, Luis Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 7. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2009. 
FIORAVANTI, Maurizio. Appunti di storia delle costituzioni. Torino: Giappichelli, 
1995, trad. esp. Los derechos fundamentales: apuntes de historia de las 
constituciones. 4° ed. Trotta: Madrid, 2003. 
FIORAVANTI, Maurizio. Costituzione. Bologna: il Mulino, 1999, trad. esp. 
Constitución. 2.ed. Madrid: Trotta, 2011. 
FIORAVANTI, Maurizio. “As doutrinas da constituição em sentido material”. 
RECHTD –Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do 
Direito, Vol. 4, n. 2, 2012, pp. 103-109. 
GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. La Constitución como norma y el 
Tribunal Constitucional. Madrid: Editorial Civitas, 1995. 
HÄBERLE, Peter. Libertad, igualdad, fraternidad. 1789 como historia, 
actualidad y futuro del Estado constitucional. Traducción de Ignacio 
Gutiérrez Gutiérrez. Madrid : Trotta,1998, 96 p. 
HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional - a sociedade aberta dos 
intérpretes da Constituição: contribuição para a interpretação pluralista e 
"procedimental" da Constituição. Porto Alegre: Fabris Editor, 1997. 
MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: 
Forense, 2005, 546 p. 
OLIVETTI, Marco; GROPPI, Tania (a cura di). La Giustizia costituzionale in 
Europa.Milano: Giuffrè, 2003. 
PERJU, Vlad. “Constitutional Transplants, Borrowing, and Migrations”. Boston 
College Law School Faculty Papers. Paper 360. 2012. 
SCHMITT, Carl. Legalität und legitimität. Munchen: Duncker & Humblot, 
1932, trad. esp.Legalidad y legitimidad. Madrid: Aguilar, 1971. 170 p. 
SCHMITT, Carl. Verfassungslehre. Berlin: Duncker&Humblot, 1983, trad. esp. 
Teoría de la Constitución. Madrid: Alianza, 1992. 377 p. 
STRECK, Lenio L. O que é isto – decido conforme minha consciência. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011. 
STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição constitucional e hermenêutica. 2 ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2003. 
TEIXEIRA, Anderson V. “Ativismo judicial: nos limites entre racionalidade 
jurídica e decisão política”. Revista Direito GV, Vol. 8, n. 1, 2012, pp. 37-57. 
TUSHNET, Mark. “The Inevitable Globalization of Constitutional Law”. Virginia 
Journal of International Law, Vol. 49, n. 4, 2009, pp. 985-1006. 
VIANELLO, Lorenzo Córdova. “La contraposición entre derecho y poder desde 
la perspectiva del control de constitucionalidad en Kelsen y Schmitt”. Revista 
Latinoamericana de Derecho, Vol. 7, n. 7-8, 2007, pp. 271-292. 
 
AVALIAÇÃO 
Serão considerados os critérios para a avaliação do processo formativo do 
aluno: 
� Frequência (10%). 
� Participação nos debates (10%). 
� Apresentação de seminário (40%) – deverão abordar, direta ou indiretamente, 
os 
textos-base propostos no conteúdo programático acima. 
� Paper final (40%) a ser entregue na Secretaria do PPGD, segundo data a 
definir 



DENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação: em Direito  

Disciplina: Sistemas Jurídicos Contemporâneos 

Nível: Mestrado 

Semestre: 2014/1 

Professora: Dra. Taysa Schiocchet 

Carga horária: 45 horas/aula  

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 008421 

 

EMENTA 

A noção de sistema. História do Direito. Formação dos grandes sistemas de Direito. 
Modernidade e sistemas jurídicos. Direito Público e Direito Privado: a grande 
transformação paradigmática. Sistema de Direito Positivo. 
 

OBJETIVOS 

Compreender o pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito e 
analisar criticamente os grandes sistemas de direito contemporâneo, de modo a 
identificar identidades, valores e culturas marginais ou contramajoritárias no seu 
interior.  
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Pressupostos epistemológicos ao curso: repensar a reforma, reformar o pensamento 
(MORIN). 
 

2. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. Processo de 
codificação dos sistemas jurídicos, jusracionalismo e transformação paradigmática 
(VILLEY). 

 
3. Em defesa da sociedade: identidades marginais e culturas locais (FOUCAULT). 
 
4. Os grandes sistemas do direito na contemporâneidade. 

a. Common law e civil law (FACHIN).  
 
5. Sistemas jurídicos contemporâneos e humanização de um direito cosmopolita 

a. “Resistir, responsabilizar e antecipar: ou como humanizar a mundialização” 
(DELMAS-MARTY). 

 
6. Sistemas jurídicos contemporâneos e humanização. 



a. Concepção de ser humano. Sujeito, pessoa, indivíduo. Racionalidade e 
sujeito cartesiano. Trans-humanização (pós-humano). Natureza, cultura e 
técnica.  

 
7. Sistemas jurídicos contemporâneos e seres vivos 

a. Animais humanos e não-humanos. Especismo. Limites e possibilidades do 
princípio da dignidade humana nos sistemas jurídicos contemporâneos. 

 
8. Sistemas jurídicos contemporâneos e laicidade 

a. Religião e Direito. Secularização e laicidade. Estado e Igreja(s). Origens. 
Aspectos conceituais e terminológicos. Europa-América: França e México. 
Laicidade e liberdade religiosa. Seleção de julgados: véu, ensino religioso. 

 
9. Sistemas jurídicos contemporâneos e gênero 

a. Antropologia e estudos de gênero. Conceito de gênero: feminino/masculino. 
Desigualdade de gênero. Gênero, violência e o poder simbólico. Gênero e 
ciência. Estudos de gênero e teoria do Direito. Análise de casos (estrangeiros 
e nacionais): homossexualidade, transsexualidade, práticas de mutilação 
feminina. 

 
10. Sistemas jurídicos contemporâneos e povos indígenas 

a. Aspectos antropológicos. Religião e povos indígenas. Estatuto dos povos 
indígenas. Sistemas normativos (família, propriedade, território, capacidades 
etc.). Conhecimentos tradicionais. Análise de casos: bioprospecção, 
patenteamento, território. 
 

11. Sistemas jurídicos contemporâneos e mundo árabe 
a. Aproximação geopolítica. O olhar ocidental. Mitos e verdades. Sistema 

jurídico árabe: estado-religião. Fontes do Direito. Repercussões jurídicas 
pontuais. Política de imigração e xenofobia. Gênero e laicidade no mundo 
árabe. Análise de casos: adultério. 

 
Metodologia 

A metodologia adotada durante os encontros visa a desenvolver no discente uma 
postura de investigador e de produtor do saber científico, de forma a possibilitar a sua 
reprodução. Neste contexto, o papel do professor será de consultor e coordenador das 
atividades de investigação realizadas. Para atingir tal escopo, os alunos realizarão 
atividades, consubstanciadas nos seminários e debates, a serem coordenadas pelo 
professor e respectivos expositores/debatedores. 
 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
BAUBEROT, Jean. Historia de la laicidad francesa. Ciudad de México: Colégio 
Mexiquense, 2005. 
 
BEVILAQUA, Cimea Barbato. Chimpanzés em juízo: pessoas, coisas e diferenças. 
Horiz. antropol.,  Porto Alegre,  n. 35, Jun  2011. 
 
CASTRO, Eduardo Viveiros de. A inconstância da alma selvagem e outros ensaios. 



São Paulo: Cosac & Naify, 2002, p. 183-264. 
 
DELMAS-MARTY, Mireille. Résister, responsabiliser, anteciper ou comment 
humaniser la mondialisation. Paris: Seuil, 2013. 
 
FACHIN, Luiz Edson. Mind the Gap Between the New Portfolio and the So-called Old 
System. Revista Eletrônica de Direito Civil. Disponível em: http://civilistica.com/wp-
content/uploads/2013/01/Fachin-civ.a2.n1.2013.pdf. 
 
FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 
27-48 e 285-315. 
 
NOVAES, Adauto (org.). O homem-máquina: a ciência manipula o corpo. São Paulo: 
Cia. Das Letras, 2003, p. 15-75. 
 
NICHOLSON, Linda. Interpretando o gênero. Revista Estudos Feministas, 
Florianópolis, ano 8, n. 2, p. 9-41, jul.-dez. 2000. 
 
MARES, Carlos Frederico. Estatuto dos povos indígenas. Pensando o direito. Brasília: 
Ministério da Justiça, 2010. 
 
VILLEY, Michel. A formação do pensamento jurídico moderno. São Paulo: Martins 
Fontes, 2006, 580-612. 
 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 
BECKER, Bertha K.; GARAY, Irene. Dimensões humanas da biodiversidade: o 
desafio de novas relações sociedade-natureza no século XXI. Petrópolis: Vozes, 2006. 
 
BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005, p. 7-16 
e 209-254. 
 
BUTLER, Judith. Desdiagnosticando o gênero. Physis,  Rio de Janeiro,  v. 19,  n. 
1,   2009. 
 
BUTLER, Judith. O limbo de Guantánamo. Novos estud. - CEBRAP, São Paulo,  n. 
77, Mar.  2007. 
 
CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência 
do direito. 2. ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1996. 
 
CITELI, Maria Tereza. Fazendo diferenças: teorias sobre corpo, gênero e 
comportamento. Revista de Estudos Feministas, Florianópolis, v. 9, n. 1, p. 131-145, 
2001.  
 
EDELMAN, Bernard. Quand les juristes inventent le réel. Paris: Helmann, 2007. 
 
FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. 
Florianopolis: UFSC, 2007. 

http://civilistica.com/wp-content/uploads/2013/01/Fachin-civ.a2.n1.2013.pdf
http://civilistica.com/wp-content/uploads/2013/01/Fachin-civ.a2.n1.2013.pdf


 
FOUCAULT, Michel. A história da sexualidade I: a vontade de saber. Tradução: 
Maria Thereza da Costa Albuquerque e J. A. Albuquerque. Rio de Janeiro: Graal, 1988. 
 
FONSECA, Claudia. "Ordem e progresso" à brasileira: lei, ciência e gente na co-
produção de novas moralidades familiares. Mesa-redonda, "Famílias, Conjugalidades, 
Parentalidades Contemporâneas", XXVI Reunião de Antropologia Brasileira. Porto 
Seguro, 1-4 jun. 2008. 
 
GRZEGORCZYCK, C.; MICHAUT, F.; TROPER, M. Le positivisme juridique. 
Paris: LGDG, 1992. 
 
LORENZETTI, Ricardo Luis. Fundamentos do direito privado. São Paulo: RT, 1998. 
 
MACPHERSON, C. B. A teoria política do individualismo possessivo de Hobbes a 
Locke. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.  
 
REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio dos direitos dos animais. Porto 
Alegre: Lugano, 2006. 
 
SINGER, Peter. Ética prática. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 
 
SUPIOT, Alain. Homo juridicus: essai sur la fonction antropologique du droit. Paris: 
Seuil, 2005. 
 
WOLKMER, Antonio Carlos. (org.) Humanismo e cultura juridica no Brasil. 
Florianópolis: Boiteux, 2003, p. 19-40.  
 
TOSTES, Ana Paula. Razões da intolerância na Europa integrada. Dados. Rio de 
Janeiro. 2009, p. 335-376. 
 
 
AVALIAÇÃO 

A avaliação será feita pelo conjunto de atividades: presença, participação no grupo, 

questões individuais em aula, seminários e entrega do trabalho final. 

 

Questões em aula 

Poderão ser solicitadas questões em aula, pontuadas, sobre os temas e textos em 

discussão.  

 

Seminários 

A cada encontro será trabalhada uma unidade do conteúdo programático, com base em 

bibliografia específica para cada tema. Em cada sessão, dois membros do grupo 

trabalharão como expositores da unidade e outros participarão como debatedores. Ao(s) 



expositor(es), além da explanação fundamentada, da proposição de questões e 

problematização a respeito do tema, caberá a apresentação prévia, ao início da sessão, 

de comentário, por escrito, de no máximo 05 (cinco) páginas, que sintetize o conjunto 

das idéias e questões a serem trabalhadas, com base nos textos lidos, em 90 minutos. 

 

Para a atribuição da nota aos expositores, serão levados em consideração: 1. observância 

do tempo definido para a apresentação; 2. profundidade teórica; 3. metodologia 

empregada; 4. apresentação didática e 5. Utilização sistemática dos textos que compõem 

a bibliografia. 

 

O(s) debatedor(es) retomará(ão) as questões suscitadas pelo expositor(es) sob outro(s) 

enfoque(s) e todos os demais intervirão, voluntariamente, ou mediante questionamento 

do responsável pela condução da sessão. 

 

Todos os membros do grupo deverão participar pelo menos uma vez como expositor e 

outra como debatedor. A exposição, o debate e a intervenção oral podem apoiar-se em 

texto escrito, mas não poderão resumir-se à mera leitura do comentário ou das fichas de 

leitura. O discente poderá utilizar outros instrumentos pedagógicos para complementar a 

exposição do tema. Os trabalhos escritos, por outro lado, só serão recebidos no dia 

aprazado para a exposição do tema pertinente. 

 

Trabalho final ou paper 

Ao final da disciplina deverá ser entregue um trabalho escrito, na forma de artigo 

científico/paper, o qual será produzido a partir de um tema de livre eleição do discente, 

desde que atrelado a uma das unidades que compõem o programa de ensino. O trabalho 

deverá ser apresentado segundo as normas da ABNT, espaço interlinear simples, não 

devendo ultrapassar a 15 páginas, visando a possibilidade de ser indicado como artigo 

para a publicação em revistas científicas. 

  



IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação: em Direito 

Disciplina: Teoria do Direito  

Nível: Mestrado 

Semestre: 2014/01 

Professores: Leonel Severo Rocha 

Carga horária: 45 horas/aula  

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 006524 

 

EMENTA 

Introdução à noção contemporânea de Direito. Para tanto, abordar-se-á os pressupostos 

epistemológicos das matrizes teóricas do Direito, notadamente, desde a perspectiva da 

Analítica, Hermenêutica e Pragmático-sistêmica.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
A Teoria do Direito Contemporâneo. Matrizes da Teoria do Direito.  
Matrizes 

Warat 

A Ciência do Direito em Kelsen  

Campo Jurídico em Bourdieu 

O Tempo do Direito 

O Tempo do Direito em Ost. 

A Invenção Democrática 

A Igualdade 

Homo Juridicus 

Direitos Humanos da Alteridade em Warat. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BOURDIEU, Pierre. La Fuerza del Derecho. Bogotá: Pensar, Colombia, 2000. 

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

HART, Herbert H. L. Ensaios sobre Teoria do Direito e Filosofia. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2010. 
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